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    Costumo dizer que a velhice traz consigo muitos frutos resultantes da vida jovem e madura, lembranças ótimas dos anos vividos, mas, acima de tudo, um acúmulo de dificuldades e dissabores. Quando o indivíduo chega no tempo da aposentadoria, e que, por direito, precisa usufruir dos dias que lhe restam, depara-se com imensas dificuldades provenientes do próprio viver, inerente à fase existencial, e também das dificuldades pelas quais passa a família em situações de “riscos sociais”, esses velhos e históricos dilemas que tornam a situação mais difícil e penosa.




    Portanto, a singular e inédita obra, oferece aos poderes instituídos, oportunos insumos para correção das injustiças sociais pelas quais passa o idoso e a possibilidade de os mesmos usufruírem uma vida mais digna. Trata-se de um tema que nos desafia e abre nossos olhos para a necessidade de maior proteção para esse heroico grupo de trabalhadores brasileiros. É um texto repleto de reflexões profundas e densas, assentadas sobre um vasto conhecimento da matéria de que cuida. Parabéns pelo esforço de lançar luz sobre um problema tão agudo, e carregado de preconceito em nossa sociedade.




    Quando leio, comento ou discuto sobre a chaga dolorosa do preconceito, que considero uma chaga social, costumo mostrar um tipo de preconceito pelo qual, as pessoas mais longevas, sentem e que a maioria das pessoas e dos estudiosos não analisam e as vezes sequer tomam conhecimento, e que, inevitavelmente, também vão sofrer. Não é demais lembrar que a injustiça previdenciária, que também passa pelo lastro tributário, tem prejudicado os aposentados idosos. É, portanto, um doloroso reflexo do olhar preconceituoso dos que estão na cúpula do poder, que não legislam pensando naqueles que deram tudo de si pelo país, mas que consideram o idoso apenas como um fardo para previdência.




    Se o conteúdo da obra não conseguir atingir a sensibilidade dos parlamentares, mas conseguir despertar a curiosidade dos estudiosos, da área jurídica e afins, terá conseguido o objetivo pleiteado, de alertar e convocar reflexões para um problema tão grave de injustiça social.




    Com meu sincero apreço,




    Fortaleza-CE, junho de 2020.




    Profª Dra. Maria Lírida Calou de Araújo e Mendonça




    Pós-doutora em Direito Tributário pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Doutora em Direito Público pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Mestre em Ordem Jurídica Constitucional pela Universidade Federal do Ceará (UFC). Professora titular do Programa de Pós-graduação em Direito Constitucional - Mestrado e Doutorado - e professora do curso de graduação em Direito da Universidade de Fortaleza (UNIFOR/CE). Coordenadora-geral do Grupo de Estudos e Pesquisas em Direito Administrativo e Tributário (GEPDAT).


  




  

    LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS




    AI - Ato Institucional




    CEBES – Centro Brasileiro de Estudos da Saúde




    CF/88 - Constituição Federal de 1988




    CFT - Comissão de Finanças e Tributação




    CPF - Cadastro de Pessoas Físicas




    CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas




    CTN - Código tributário Nacional




    EBES – Estado de bem-estar




    EC - Emenda Constitucional




    FAPI - Fundos de Aposentadoria Programada Individual




    FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço




    FMI - Fundo Monetário Internacional




    IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística




    INSS - Instituto Nacional do Seguro Social




    IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada




    IR - Imposto de Renda




    IRPF – Imposto de Renda Pessoa Física




    OEA - Organização dos Estados Americanos




    ONU - Organização das Nações Unidas




    PDV - Plano de Demissão Voluntária




    PIDESC - Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos,Sociais e Culturais




    PL - Projeto de Lei




    PLS - Projeto de Lei do Senado




    PNDH - Programa Nacional de Direitos Humanos




    POF - Pesquisa de Orçamento Familiar




    RFB - Secretaria da Receita Federal do Brasil




    RGPS - Regime Geral de Previdência Social




    RPPS - Regime Próprio de Previdência Social




    SUS - Sistema de Saúde




    UNFPA - Fundo de População das Nações Unidas


  




  

    INTRODUÇÃO




    A opção de tratar a questão do idoso à luz da justiça distributiva correlacionada com a categoria de investimento social, assenta-se nos princípios orientadores que estipulam os recursos e as formas de arrecadação tributária de responsabilidade do Estado para garantir o bem-estar geral da população. Isso decorre do fato de que toda distribuição de recursos é consequência das leis e programas de políticas sociais e financeiras criadas em instâncias governamentais, e com o devido amparo dos textos constitucionais e legais. Também, para uma melhor elucidação da temática, fez-se necessário salientar, de forma conotativa, os diversos significados do termo idoso1 com o correlato sentido: “velhice” e/ou “velho”, uma vez que o termo sofre ligeiras modificações ao longo do tempo, de conformidade com os diversos contextos nos quais está inserido, e que tem levado o idoso ao contínuo exercício das funções contributivas e amortecedoras em situações de riscos sociais.




    Cabe observar que a categoria de investimento social que referenda o presente estudo tem amparo na ideia posta pela Agenda de Lisboa do ano de 2000, cuja proposta mostra a importância do Estado de bem-estar baseado nos direitos sociais universais, e também na necessidade de mudar o curso das políticas sociais em face do surgimento dos novos riscos sociais. Portanto, trata-se de uma adequação conceitual e inovadora sustentada na proposta do referido Estado de bem-estar, que possibilita estabelecer uma pertinente conexão legal e solidária do núcleo dos direitos sociais, que contêm uma dimensão subjetiva e objetiva, com os demais direitos constitucionais e com a específica prioridade dos direitos e deveres do contribuinte idoso no referente ao imposto de renda da pessoa física (IRPF).




    Enseja, também, colocar a relevância da questão do idoso no entendimento de que é parte dos direitos sociais do Estado Democrático de Direito, e das específicas formas do Estado de bem-estar, situadas nos períodos históricos selecionados; e nessa perspectiva a problemática em questão deve ser vista por meio das periódicas trilhas de inquietações socioeconômicas e políticas identificadas nas diversas conjunturas nacionais, e também nos cenários constitucionais em âmbito globalizado. Ressalte-se a importância da Constituição brasileira de 1988, que instituiu o modelo avançado de Estado de bem-estar e propiciou uma melhoria, ainda que de forma tímida, na qualidade de vida da população. Contudo, os sucessivos contextos não proporcionaram a pretendida universalização na área social e consequentes políticas de bem-estar social, deixando-as reféns do processo de retração e da dinâmica estatal. Essa dinâmica reteve, e ainda retém, os aspectos que dão visibilidade à questão do idoso, focalizando os aspectos constitucionais, legais e tributários pelos quais passam os direitos prioritários para os contribuintes em idade avançada.




    No nicho da referida questão é necessário lembrar que a Constituição brasileira de 1988 e a legislação infraconstitucional dão amparo a pessoa idosa no sentido de assegurar o seu bem-estar tendo como um dos suportes fundamentais o direito à dignidade humana. Historicamente, a preocupação com o idoso, no âmbito constitucional, surgiu com a Constituição de 1934, no título da ordem econômica e social, ao estabelecer que a legislação do trabalho deveria observar a criação de direitos previdenciários, dentre eles a velhice (art. 121, § 1º, alínea “h”); acompanhada pela Constituição de 1937, no mesmo plano da ordem econômica, assegurando que a legislação trabalhista instituísse seguros de velhice, invalidez, vida e acidente do trabalho (art. 137, alínea “m”).




    No mesmo teor, deu-se a Constituição de 1946, no âmbito da ordem econômica e social, determinando que as legislações trabalhista e previdenciária criassem regras de proteção ao empregado relativas à velhice, invalidez e morte (art. 157, XVI). Também, a Constituição de 1967, na ordem econômica e social, garantiu direitos aos trabalhadores referentes ao amparo da velhice, invalidez e morte (art. 158, XVI). Entretanto, uma maior atenção foi dispensada pela Constituição de 1988, que trata do grupo familiar, atribuindo dever à família, ao Estado e à sociedade de amparar os idosos e garantir uma vida digna (art. 230).




    Cabe observar que a legislação infraconstitucional de proteção ao idoso também ganhou relevância na arquitetura da Constituição brasileira de 1988, com a política nacional do idoso que ensejou a criação do Conselho Nacional do Idoso disposto na Lei nº 8.842 de 1994 e o Estatuto do idoso pela Lei nº 10.741 de 2003, legislações de suma importância para o reconhecimento, o respeito legal à pessoa idosa, e as pertinentes diretrizes de convivência que a sociedade deve adotar na realidade democrática brasileira.




    Ainda no cerne da referida questão, não se pode deixar de evidenciar, no âmbito internacional, a Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos aprovada pelos Estados Membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), ocorrida em Assembleia Geral em 15 e 16 de junho de 2015, Washington, D.C. nos Estados Unidos da América (EUA), na qual o Brasil é signatário. Como se pode notar, existe uma clara preocupação no âmbito mundial com o processo gradual de envelhecimento humano que deteriora gradativamente as condições biológicas, fisiológicas, psicossociais e funcionais do indivíduo, causando várias consequências, inclusive a própria fragilidade física e mental.




    No mesmo sentido, a “Agenda 2030” para o Desenvolvimento Sustentável, da Organização das Nações Unidas (ONU)2, tem como objetivo propiciar mais prosperidade às pessoas e o aumento da paz no planeta, planejada em Nova York, no período de 25 a 27 de setembro de 2015, na qual os chefes de Estado e de Governo decidiram sobre os novos objetivos da sustentabilidade global; dos quais destaca-se o de assegurar a vida saudável e o bem-estar de todos, em todas as idades, incluídas as pessoas idosas. Salienta-se a importância dos objetivos citados pela Agenda no referente à saúde e bem-estar das pessoas em todas as idades, identificados no objetivo 3, que recomenda o combate às doenças crônicas e as resultantes de desastres; essas colaboram para o aumento da pobreza e a vulnerabilidade de grupos populacionais tais como o de idosos.




    Ainda a Agenda 2030 da ONU destaca que 63% das mortes no mundo são oriundas de doenças não transmissíveis, notadamente cardiovasculares, respiratórias, diabetes e câncer, que permite uma estimativa de perda econômica para os países de renda baixa e média da ordem de US$ 7 trilhões até 2025; tendo como uma das metas, até o ano de 2030, diminuir um terço da morte prematura por doenças não transmissíveis mediante prevenção e tratamento. Nos propósitos estão incluídos também a promoção à saúde mental e ao bem-estar e o alcance da cobertura universal da saúde, com acesso a serviços essenciais e medicamentosos, curativos e preventivos, eficazes e a preços acessíveis, contribuindo para a diminuição do impacto financeiro na população de baixa renda. No referente aos países em desenvolvimento, reforça o alerta preventivo e o possível controle de risco das sociedades nos âmbitos nacionais e global3.




    Não é demais salientar que a contínua ocorrência de riscos sociais na realidade brasileira reflete diretamente na qualidade de vida do grupo de idosos, impondo uma responsabilidade, que se dá no âmbito pessoal e familiar, como agente amortecedor das situações de desigualdades sociais, de retração econômica e de penúria social. É oportuno lembrar o aforismo baumaniano4 “nada é, tudo flui”, ou seja, não tem solidez, e nesse sentido o “iceberg” das desigualdades desmancha-se avolumando o oceano de “riscos sociais” que clama por novos instrumentos de amparo e justiça social, o que permite o inovador entendimento de investimento social como medida de solução, ainda que de forma paliativa e pontual.




    No esforço por medidas mais protetivas e igualitárias, evidencia-se a questão dos idosos, que apesar do seu direito de melhor bem-estar, continuam carregando nos ombros o pesado ônus tributário que tem corroído, de forma impiedosa, a renda necessária para o usufruto próprio e também do grupo familiar. Portanto, as políticas sociais nas quais se insere a questão do idoso estão intimamente agregadas às políticas econômica e tributária do Estado, oscilando de acordo com os graus de crescimento econômico e de riscos sociais, e com impacto direto na forma de consumo e bem-estar do grupo de idosos e de sua família. É nesse contexto, que as funções do idoso reclamam por uma maior visibilidade e consequentemente medidas regulatórias de maior proteção social. Na lógica da relação mencionada é importante lembrar que auferir renda e obter patrimônio, independente do sistema político-econômico adotado, se capitalista ou socialista, sempre gera o dever tributário para com o Estado, alimentado pela contribuição compulsória da sociedade para a obtenção de recursos financeiros necessários à garantia das políticas públicas e sociais. Essas demandadas pela sociedade no âmbito da saúde, educação, previdência social, dentre inúmeras outras. Portanto, o direito ao bem-estar social requer o dever estatal de contribuição obrigatória para custeá-lo, dispostos nos ordenamentos constitucionais e legais da nação.




    Salienta-se que o direito de bem-estar social da nação, sustentado pela concepção de Estado de bem-estar (welfare state), ou Estado social, esteve, e ainda está presente nos ordenamentos constitucionais que dão base concreta para o desenvolvimento dos modelos das políticas sociais. Uma variedade de estudos refere-se às políticas sociais como recursos para preencher lacunas estruturais e conjunturais que não foram preenchidas. Entretanto, os referidos modelos têm sofridos embates e retrações de conformidade com o matiz ideológico/político das propostas governamentais, ocorrendo alterações em diferentes graus, tais como: redução dos gastos públicos sociais, mudanças no padrão de benefícios, inclusão de mecanismo de copagamento em especial nos serviços de saúde, introdução de serviços privados etc. Essa realidade é resultado da contínua ebulição e mudança da ordem existente e das consequentes normas históricas e constitucionais, nas formas da política do Estado social democrático que asseguram os direitos sociais que protegem a vida e a dignidade humana.




    Vários são os fatores geradores dos quais evidencia-se o aumento demográfico que tem impacto direto no tamanho e vulnerabilidade da população, decorrente do fluxo migratório de pessoas de nações diferentes, bem como, dos índices de mortalidade e natalidade dos habitantes, e dos demais fatores catalizadores advindos dos riscos sociais. Pesquisas diversas tais como as da Organização das Nações Unidas (ONU)5 indicam que em 2011 a população mundial chegou a registrar 7 bilhões de habitantes e deve atingir a 10 bilhões em 2055, com expectativa de aumento de 1 bilhão de habitantes nos próximos 13 anos, o que representa um acréscimo significativo nos diversos contextos socioeconômicos e institucionais, e que interfere diretamente nos níveis das políticas públicas, e focalizam as dificuldades para responder aos diversos desafios, sobremodo, as ocorridas com a população de idade avançada, no concernente ao suprimento de suas necessidades. E, nesse sentido, confirma-se a tese de que nas sociedades “ditas modernas” os padrões de necessidades têm sofrido mudanças rápidas, com exigência de novos padrões para a adequada solução. Fica cada vez mais visível que a problemática dos idosos está afetada pelo movimento da desigualdade social e exigindo medida de solução. A pertinente desigualdade social tem várias formas de leitura, ou melhor, de lentes teóricas que reclamam por um entendimento inovador do Estado de bem-estar, e das normas legais e tributárias que permitam estancar o crescente efeito deletério, presente na realidade, e sobremodo na situação dos idosos contribuintes.




    Também, a histórica exigência do dever de pagamento tributário para garantir as diversas políticas sociais reivindicadas pela sociedade, tem sua parcela de culpa. O encargo tem propiciado uma exacerbação do Estado que ocasiona efeito negativo na condição mínima existencial das pessoas, em especial a do idoso, sobremodo no concernente ao dever de recolhimento compulsório de imposto de renda da pessoa física (IRPF), ao considerar que a vida na idade avançada se torna mais onerosa, principalmente com o aumento das despesas com saúde, pelos motivos já mencionados.




    O escopo do presente estudo, respalda-se nos pressupostos de justiça distributiva/tributária e no conceito de investimento social que permitem um olhar jurídico mais alongado sobre as questões sociojurídicas do idoso. Essas questões constituem um duro amálgama que necessita ser não somente analisado, mas rompido, uma vez que também decorre da própria lógica de tributação fiscal que tem gerado mais custos que benefícios para os grupos mais carentes. Portanto, a representação social e contributiva dos idosos aparece nessa lógica na própria feição socioeconômica na qual é engendrada.




    A objetividade, pertinente ao tema, enseja uma contribuição de cariz inovador e propositivo que requer um descolamento da rigidez normativa de cobrança tributária, na busca de inferência que possibilite alternativas mais humanizadoras, portanto, menos impositivas, e uma melhor condição de bem-estar ao grupo de contribuintes idosos. Esses, ainda reféns de pesada responsabilidade tributária, constituem a preocupação primordial aqui exposta, ou seja, é necessário analisar as implicações trazidas pela política do IRPF em consonância com a garantia do direito de bem-estar do grupo de idosos, a partir de 60 (sessenta) anos, em especial os acima dos 80 anos, de conformidade com o proposto no texto constitucional brasileiro de 1988 e no Estatuto do idoso.




    É oportuno esclarecer que as questões investigadas, ensejam iluminar o impacto da tributação do IRPF em relação aos direitos dos idosos e a respectiva função do mesmo como agente mediador do investimento social. Na mesma intencionalidade, investigou-se os índices de gastos e de dedução das despesas sobremodo no atinente à saúde, à previdência social e à educação, em cotejo ao cálculo do IRPF devido. Como recursos metodológicos, foram utilizados a seleção e análise jurídica por intermédio de levantamentos específicos e documental, legislativo e doutrinário em âmbito nacional no período delimitado de 2007 a 2017.




    O resultado do levantamento efetuado no período de 2007 a 2017 comprova a necessidade de avançar na direção de um ajuste tributário e equânime. E, também, buscar alternativas mais adequadas para a sobrevivência do pacto civilizatório da Constituição brasileira de 1988, em que, indubitavelmente, se assenta a questão prioritária do idoso acima de 80 anos; identificou-se o crescimento das diversas despesas necessárias que impactaram diretamente na sobrevivência e bem-estar desse contribuinte. O referido impacto, por conta do desnivelamento ocorrido entre o índice inflacionário do período, acarretou uma carga de despesa maior no consumo pessoal e familiar do apenado declarante. Uma adequada forma de alteração legal e tributária para diminuir o referido desnivelamento, configura-se nos dados colimados e expressos nos gráficos, figuras e nas tendências de simulação que possibilitaram o redesenho fiscal e tributário na direção de uma concreta garantia dos direitos sociais, de acordo com o disposto no corpo constitucional de 1988, e também na substância específica e legal do Estatuto do idoso. Nesse sentido, não é exagero, tampouco repetitivo, acentuar os liames normativos e legais que amparam o idoso e apontam na direção da retomada dos direitos sociais desse grupo etário. Referida retomada deve resultar num liame protetivo mais eficaz e efetivo para a garantia da cidadania e do consequente bem-estar do prevalente contribuinte. Também, buscou-se identificar a efetividade das normas jurídicas brasileiras em relação ao idoso, quanto à observância dos princípios constitucionais que garantem uma vida digna. No mesmo teor, foram também examinadas as normas jurídicas de dedução das despesas com o IRPF para configurar a real situação e função do idoso, e avaliar os efeitos tributários da limitação das despesas básicas no IRPF e o consequente impacto da responsabilidade contributiva à vida digna. Esses, com implicações diretas no direito de satisfação e garantia das condições necessárias ao bem-estar do referido contribuinte. Em suma, identificar os efeitos práticos e legais que decorrem da dedução da despesa do idoso no cálculo do IRPF, e que possam ser utilizados como ferramenta de investimento social, ainda que na função paliativa e amortecedora dos ricos sociais.




    E ainda, numa perspectiva inovadora e de teor democrático, ir além das meras deduções legais já pertinentes, e propor uma forma legal e normativa de isenção total para os idosos a partir de 80 anos, ainda que com reserva para os que possuem capacidade econômica de suportar a tributação. Embora referida medida não seja suficiente para a garantia dos direitos fundamentais, enseja o dever normativo de aplicação do máximo de recursos disponíveis para o bem-estar e dignidade do idoso, no amparo legal do disposto no texto constitucional de 1988, que é assentado no Estado Democrático de Direito e que assegura o exercício dos direitos sociais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, baseada na harmonia social, estabelecida no preâmbulo da Constituição brasileira de 1988. E nesse teor: a) tem como direitos fundamentais: a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa (art. 1º, CF/88); b) tem como objetivos fundamentais: uma sociedade livre, justa e solidária; como também a redução das desigualdades sociais; e a promoção do bem de todos, sem preconceito, inclusive de idade (art. 3º); c) estabelece os direitos sociais com garantia de educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, transporte, lazer, segurança, previdência social, proteção à maternidade e à infância, assistência aos desamparados (art. 6º); d) tem como base da sociedade a família, com proteção do Estado (art. 226); e) estabelece o dever dos filhos maiores de ajudar e amparar aos pais na velhice, na carência ou na enfermidade (art. 229); f) define a obrigação da família, da sociedade e do Estado de amparar as pessoas idosas, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida (art. 230).




    O referido teor democrático fortalece a necessidade de isenção dos idosos, em matéria de política fiscal e tributária, e visa o aprimoramento do rol de garantias dos direitos sociais desses contribuintes, de forma mais específica. A rigor, pelos mecanismos normais de garantia do custeio constitucional dos direitos fundamentais e da efetiva proteção social desse grupo etário.




    Ressalte-se que, dado o teor valorativo e orçamentário da isenção proposta, ela deve contribuir, mas não é suficiente para uma correspondência efetiva e eficaz da garantia da dignidade, cidadania e bem-estar do idoso acima de 80 anos, que no corpo normativo legal tem uma prioridade especial, consoante o art. 3º, § 2º, do Estatuto do idoso (Lei nº 10.741, de 2003), que estabelece que dentre as pessoas idosas, é assegurada prioridade especial aos maiores de oitenta anos, atendendo-se suas necessidades sempre preferencialmente em relação aos demais.




    Cabe acentuar que as tendências de simulação que foram utilizadas deram maior visibilidade às exigências necessárias para que o citado contribuinte possa continuar provedor da garantia de seu próprio bem-estar, e consequentemente, amortecedor (ou buffer) das situações de riscos do grupo familiar. Entenda-se, de forma inequívoca, a tendência como ferramenta de “orientação e/ou sugestão” para ampliação dos direitos já presentes no corpo constitucional/legal dos documentos referidos (Constituição brasileira de 1988 e Estatuto do idoso). Busca-se ampliar o mastro constitucional/legal para uma prevalência dos direitos do contribuinte acima de 80 anos; ou melhor, potencializar os direitos dos idosos na direção de uma cidadania que embora já presente nos textos constitucionais e legais, reclama por medidas concretas de justiça social, com um maior teor constitucional e democrático.




    Reconhece-se que a reflexão sobre a legalidade jurídico constitucional pertinente ao idoso enseja ações concretas de justiça distributiva, numa feição ampliada e democrática de investimento social, por intermédio da total isenção fiscal no IRPF aos idosos acima de 80 anos, ainda que limitada a um teto constitucional, no vertiginoso cenário social e constitucional da realidade brasileira.




    




    

      

        1 Para compreensão dessa tese considere-se idoso aquele acima de 60, conforme art. 2º do Estatuto do Idoso (Lei 10.741 de 2003).


      




      

        2 A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável da ONU tem por objetivo a erradicação da pobreza em todas as formas e dimensões por acreditar ser requisito essencial para o desenvolvimento sustentável em suas três dimensões: a economia, o social e o ambiental. As informações constam do site das Nações Unidas no Brasil (ONUBR). Disponível em: https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/. Acesso em: 16 abr. 2018.


      




      

        3 Uma sociedade de risco mundial é uma formação social em que os efeitos colaterais aceitos, acumulados, de bilhões de ações habituais tornaram os arranjos institucionais, sociais e políticos obsoletos. BECK, Ulrich. A metamorfose do mundo: novos conceitos para uma nova realidade, p. 70, 2018.


      




      

        4 Segundo Abranches (2017, p. 20) O aforismo baumaniano salienta: o mundo está em transe. São tempos líquidos, como diz o sociólogo Zygmunt Bauman. Mutantes. Há certo eco de Heráclito nessa ideia de Bauman. Nada é, tudo flui, dizia ele. Talvez a versão neo-heraclitiana apropriada a esses tempos líquidos da grande transição seja nada é estável, tudo é fluxo. (...). As grandes travessias históricas que mudam o paradigma civilizatório são antecipadas por um demorado ciclo de crise e incertezas (...).


      




      

        5 As informações foram extraídas do Laboratório de Demografia e Estudos Populacionais. As novas projeções da ONU sobre a população brasileira e mundial, artigo de José Eustáquio Diniz Alves, de 28 de junho de 2017, Universidade Federal de Juiz de Fora/MG – Brasil. Registram que a população mundial atingiu 7 bilhões de habitantes em 2011 e deve alcançar 10 bilhões em 2055, acrescentando 3 bilhões de habitantes no curto espaço de 44 anos (cerca de um bilhão a cada 15 anos). Entre 2017 e 2030 a população global vai passar de 7,6 bilhões para 8,6 bilhões, um aumento de 1 bilhão de habitantes nos próximos 13 anos. São 83 milhões de novas bocas por ano e que podem não ser braços para o trabalho devido à crise de emprego. Evidentemente, o alto crescimento demográfico deve ter um impacto negativo sobre o meio ambiente e dificultar a solução dos problemas sociais e a redução da pobreza. Disponível em: http://www.ufjf.br/ladem/2017/06/28/as-novas-projecoes-da-onu-sobre-a-populacao-brasileira-e-mundial-artigo-de-jose-eustaquio-diniz-alves/. Acesso em: 19 jan. 2018.


      


    


  




  

    1. PARA UMA COMPREENSÃO DA QUESTÃO DO IDOSO EM TEMPOS DE MODERNIDADE




    É fundamental refletir não somente sobre os direitos constitucionais dos idosos, mas também do próprio significado do que é “ser idoso” e/ou “ser velho” em sua tripla natureza – biológica, social e econômica – bem como na clara consciência da sua condição humana, seus meandros de responsabilidade nas esferas sociofamiliar e tributária nas quais as conotações de racionalidade e valor estão sempre presentes. Não se pode também olvidar o peculiar formato da questão do idoso que se revela nas exigências das políticas econômicas, sobremodo no referente à sua sobrevivência no contexto da sociedade capitalista e ocidental que acentua as pontas dessa questão, e é bastante polêmica em seus aspectos conceituais e normativos. Também tem a ver com a necessidade de revisão do oneroso peso da carga tributária, ensejando um olhar mais humanizador e objetivo sobre a problemática. As necessidades relativas aos idosos, sejam elas materiais, econômicas e sociais, tornam-se cada vez mais visíveis no que se refere à racionalidade dos recursos e das carências peculiares à idade avançada; ademais, referidas necessidades só devem ser pensadas de forma contextualizada, e na especificidade dos problemas sociais da realidade ocidental e moderna, e como salienta Heller (1998, p. 157), foram transformados em matéria de justiça social. Segundo a autora, o crescimento e a pluralidade dos problemas sociais aumentaram o fardo da modernidade. E afirma que a modernidade é constituída por uma sociedade insatisfeita, que se caracteriza pela expansão das carências e necessidades (op. cit., p. 40).




    Diversos estudos sobre o teor valorativo da forma moderna de sociedade, apontam vantagens constitucionais, tais como a caracterizada como holística6. Portanto, uma análise sociojurídica dos direitos e perspectivas de correção e o consequente aumento de proteção do idoso, não pode desconsiderar essa visão, uma vez que se consubstancia num terreno constitucional concreto, ou seja, numa dimensão integrada de responsabilidade tributária e distributiva. Também, a inerência da referida situação de envelhecimento humano permite uma leitura mais específica com a lente de “justiça dinâmica”, uma vez que essa propicia uma visualização objetiva do movimento da realidade, ou melhor, do balanço histórico e conjuntural que oportuniza o atual questionamento de normas jurídicas e constitucionais atinentes ao referido grupo, no contexto que se costuma caracterizar como sociedade moderna e “insatisfeita” e a consequente dinâmica de acumulação de necessidade.




    No entendimento conceitual da sociedade mencionada, estudos tais como o de Heller (1998, p. 30) afirmam que, mesmo que a insatisfação não seja a única essência da sociedade moderna, certamente é necessária. Salienta que ao analisar a modernidade do ponto de vista das necessidades tem-se duas grandes vantagens. Primeiro, permite ver a modernidade de uma maneira holística, sem que isso se torne uma perspectiva totalizante. É holística na medida em que se pode dizer que a insatisfação mantém todas as instituições em andamento e é inerente a cada uma delas. Mas, não será totalizante visto que, também, se pode afirmar que nenhuma instituição moderna e/ou organização social e política está, necessariamente, interligada com as demais. Essa visão enseja um foco de desenvolvimento dos últimos anos da realidade brasileira (período de 2007 a 2017), sem perder de vista a necessária articulação com as demais realidades ocidentalizadas e contemporâneas. No vertiginoso movimento da realidade mencionada deve-se dar atenção especial para a questão do envelhecimento que, conceitualmente, não significa ser uma etapa improdutiva, inútil e dependente, visto ter uma significação valorativa, na relação produção versus consumo de bens. Cabe lembrar, que com o crescimento da parcela de idosos na realidade mundial e nacional, ocorre um impacto de tripla faceta, a saber: a) redução da participação direta na produção de riqueza do país, b) diminuição do tempo necessário de atenção da família, c) aumento dos gastos do governo com a manutenção dos direitos previdenciários atinentes ao referido grupo etário.




    Portanto, analisar os direitos dos idosos requer algumas considerações sobre a temporalidade histórica, visto ser de fundamental importância para o entendimento das formas jurídicas, objeto das diversas disciplinas do direito. A determinação de tempo é extremamente necessária visto a ação da justiça necessitar do cumprimento de prazos legais e processuais dos fatos contextualizados. Assim, há uma pertinência do uso do tempo como categoria processual para regular o indivíduo em sociedade, sobremodo na vivência contemporânea e capitalista que tem sofrido alterações decorrentes da diversidade dos desequilíbrios e consequentes impactos provenientes dos riscos sociais.




    A área jurídica leva em consideração o tempo metamórfico, que se transforma sem se renegar, e faz surgir o direito como um processo de ajustamento do comportamento social; como exemplo, tem-se os conceitos de boa-fé, de confiança e de lealdade. É análogo à experiência íntima da consciência individual, que mede um minuto de relógio como interminável ou de curto prazer; o tempo é antes de tudo uma construção social e política, por consequência um desafio de poder, uma exigência ética e uma dimensão imprescindível ao objeto jurídico. Assim, o direito pode ser mensurado como: a) decisões e regras de conduta; b) instrumento de medida para avaliar a justa proporção das relações, a importância das prestações e dos prejuízos, a igualdade dos direitos e dos deveres; c) expressão do justo, equilíbrio, moderação, prudência (jurisprudência); e) temperamento que se apresenta no trabalho de ajuste permanente, em ritmo conveniente, e harmonia de durações diversificadas, a escolha do momento oportuno, o tempo atribuído a marcha do social (OST, 2005, p. 12, 23).




    Na visão mencionada, o tempo, para a ciência jurídica, absorve vários fatores, como medição/mensuração, condição, aquisição, resolução/extinção, memória ou lembrança dos fatos, também importante na existência da pessoa física e/ou jurídica, como forma de contextualizar e mensurar os atos, ao determinar parâmetros e limites, nas relações entre as pessoas, o que possibilita a capacidade de compreensão de fenômenos sociais, dos quais o direito se inclui. Ressalte-se que na ótica jurídica, o tempo requer uma finitude, ou seja, estabelece limite para a solução legal do caso concreto: considera a temporalidade (início e fim), marca as ações e delimita a utilização das coisas e/ou provas; e por regular a vida em sociedade, o tempo jurídico caracteriza-se como instrumento institucionalizado de garantia da ordem qualquer que seja o sistema de governo adotado pela nação, principalmente no contexto das instituições democráticas. O tempo, como categoria legal ou normativa é importante para o entendimento da questão do idoso no âmbito jurídico, pois enseja distinção entre doutrina e espaço de ação e sofre a influência do ser humano por meio de normas e regras, embora se mantenha a peculiar ideia de transcorrência. Nesse sentido, as normas jurídicas, revelam uma visão hermenêutica condicionada ao tempo, que procura estabelecer uma ordem coerente e temporal à realidade dos fatos, como instrumento demarcatório de direitos da personalidade jurídica que se dá na mediação nascimento/morte da pessoa. O tempo, portanto, está intimamente relacionado ao ciclo de vida do ser humano ao nascer, crescer, envelhecer e morrer; contudo, o avanço tecnológico na área da saúde e bem-estar tem conseguido prolongar o ciclo da vida, principalmente na fase idosa que, de forma expressiva e real, requer uma atenção especial por intermédio de políticas públicas adequadas e inerentes à essa etapa existencial.




    1.1 - A INEXORÁVEL AÇÃO DO TEMPO E O ENVELHECIMENTO HUMANO




    Indubitavelmente na velhice, a ação do tempo é inexorável: todos os sentidos do corpo humano se deterioram, sobremaneira, a visão, a audição, a força física e o coração já não funcionam com a mesma intensidade suas funções; o mesmo ocorrendo com as capacidades mentais e demais níveis psicossociais. Com o desenvolvimento do mundo contemporâneo, a situação dessa faixa etária tem se acentuado como problema social em pleno século XXI, com inúmeras consequências para a sociedade. Embora Bobbio (1997, p. 17) mencione que a questão do idoso ou a velhice não se tratar de um assunto acadêmico, aparece como uma exigência da realidade. Vários ramos da ciência, como os da saúde, do direito, têm voltado um olhar mais aguçado sobre o tema, ensejando debates e medidas protetivas, e consequentemente, adequadas leituras para compreensão do que é entendido como velhice e envelhecimento. Para Mucida (2006, p. 23) o envelhecimento é um processo que acompanha o organismo desde o nascimento até morte. A velhice é um momento específico do processo do envelhecimento marcado pelas reduções e modificações do funcionamento de diversas funções celulares e do corpo humano, embora não implicando em um acúmulo de doenças. No mesmo sentido, Cançado Trindade (1994, p. 49) assevera que a velhice ou senescência é um problema social atual, articulado ao processo de deterioração pela perda ou redução da faculdade mental, representada pela falta de memória, de raciocínio lógico, de senso crítico, com impacto na vida afetiva e social do idoso. Assim, ponderar sobre a questão da velhice não é tarefa fácil, embora considerada uma conquista, revela uma complexa imbricação social com nuances de angústia, desigualdades e preconceitos relacionados à referida etapa de existência.




    É importante salientar que desde o início dos séculos, alguns estudiosos já demonstravam preocupação com o tema. Aristóteles reconhecia a velhice em torno dos 50 anos e Santo Agostinho, baseado na filosofia de vida fracionada em seis partes, reconhecia a velhice aos 60 anos. Isadora de Sevilha, no século VI, com base no mesmo raciocínio sugeria como marco a idade de 70 anos, embora, na mesma época, Filipe de Navarra optava pela idade de 60 anos como marco para a velhice. Também Beauvoir (1990, p. 15), na sua obra específica sobre o tema, menciona que “[...] o homem não vive nunca em estágio natural; na sua velhice, como em qualquer outra idade, seu estatuto lhe é imposto pela sociedade à qual pertence”.




    Não obstante, a discriminação da velhice é antiga, como exemplifica Peixoto (2007, p. 71), ocorrida a partir do século XVIII, na Europa, especificamente na França, tendo como fator discriminatório a posição social e econômica dos cidadãos de aproximadamente 60 anos de idade. Esse recorte social da população de mais de 60 anos teve ilações diferenciadas para tratar cada grupo de pessoas da mesma idade: eram discriminados como “velhos” (vieux) ou velhote (vieillard) os cidadãos que não detinham estatuto social, enquanto os que o tinham eram em geral designados como idosos (personne âgée). No século XVIII, o termo vieillard não continha uma conotação fortemente pejorativa, visto ser associada a “bom cidadão” e “bom pai” etc. O único ponto comum que, durante o século XIX, aproxima a condição das pessoas de mais idade é o estado de pobreza.




    Em relação à produção científica em gerontologia, Goldstein (1999) registra que pouco se pesquisou sobre a velhice entre 1900 e 1940, permanecendo os pressupostos do século XIX, que faziam menção à paralisação do desenvolvimento humano no período e à natureza involutiva da velhice, registrando ainda que em 1922 Stanley Hall publicou o “livro Senescente”, lãs hall off Life, em que contesta a crença de que a velhice é simplesmente o reverso da adolescência, e contra argumenta que, além das peculiaridades existentes no modo de pensar, sentir e querer dos jovens e dos idosos, existiriam variações individuais independentes das diferenças etárias. Embora possa ser reconhecida como a primeira grande monografia sobre velhice escrita por um cientista social, o livro de Hall não gerou uma resposta rápida. A pesquisa em larga escala só se iniciaria nos anos 50. Em 1946 foram fundadas a Gerontológica Oscite off América, a American Geriátrica Associativo e a Divisional off Maurity and Ould Age da American Psychological Associativo, fatos indicadores de um aumento do interesse sistemático pela velhice, que já antecipava o envelhecimento populacional que os Estados Unidos viriam a sofrer nas décadas seguintes.




    É cada vez mais evidente que o carrossel da população idosa vem crescendo com frequência ao longo do tempo em todos os países e não enfrentar a questão, é negar o destino de todo ser humano. Daí a necessidade de ampliar o leque de entendimento da dignidade humana e os direitos que lhes são devidos na sociedade contemporânea, sobremaneira, pelas gestões públicas em todas as dimensões institucionais; alterando, também, o horizonte normativo, ou seja, a ordem jurídica vigente para adequação às regras e normas vigentes da sociedade civil, quanto ao bem-estar, à saúde, à seguridade social etc.; bem como ao aparelhamento adequado das políticas públicas governamentais.




    Observe-se que no âmago da referida problemática social, as medidas protetivas devem ter como parâmetros a situação da saúde e a longevidade das pessoas, e as exigências de reformulação das políticas públicas e bem-estar social. Diante das observações postas, fica patente, nas ciências jurídicas, a necessidade de uma revisão normativa e as adequadas soluções visando a garantia dos direitos sociais fundamentais do idoso.




    1.2 - O CONCEITO DE ENVELHECIMENTO




    Os estudos de Ramos (1999, p. 85-106) lembram que mesmo a velhice sendo um problema sério para os países ricos, para as nações pobres é mais agravante, visto a maior parte da população idosa se concentrar nos grandes centros urbanos dos países pobres. Em relação ao Brasil, a partir da década de 60 foi registrado um considerável declínio na taxa de fecundidade, devido a vários fatores, tais como: o acesso a informações de métodos contraceptivos e a mudança da estrutura familiar forçada pela industrialização, bem como o avanço tecnológico da medicina que apareceu com mais intensidade no cotidiano da população carente, principalmente por intermédio das várias campanhas de vacinação, que contribuíram para diminuição e erradicação de doenças graves. Em razão disso, a população passou a viver mais.




    Sem dúvida, o padrão de envelhecimento populacional é complexo, porque envolve vários fatores significativos, a começar pelo conceito de velhice. Referido conceito não encontra consenso na doutrina estrangeira e nacional. Fala-se em deterioração dos processos biológicos, alteração da aparência física, surgimento de doenças crônicas, debilidade das capacidades físicas, mentais e psíquicas, entre diversas outras constatações, embora essas qualificações sejam suficientes como indicadores. Para Camarano et al (2005, p. 12) não há uma concepção clara do que marca a transição entre o fim da idade adulta e o começo da última etapa da vida. Pode-se falar em métodos biológicos, mudança da aparência física e de papéis sociais, aparecimento de doenças crônicas, perda de capacidades físicas e mentais, nascimento de netos, entre outros. É inegável que muitos desses recursos caracterizam essa etapa da vida, mas o seu início é afetado pelo recorte étnico e de gênero e pelas condições sociais, políticas, regionais, econômicas, culturais, dentre outros. Isso permite inferir que as mudanças ocorridas num ou noutro estágio da vida são graduais sendo difícil estabelecer um divisor de águas entre elas.




    Por outro lado, cabe lembrar que o aumento populacional ocorre em razão do fluxo migratório de pessoas entre diferentes nações, como também deriva das contínuas modificações nos índices de mortalidade e de natalidade dos habitantes. Tem-se um problema de dimensão global, refletindo de maneira direta ou indireta em todos os países e que precisa de atenção para que não constitua um transtorno às sociedades e aos cidadãos, em especial às pessoas idosas e aos seus respectivos direitos à vida digna.




    A questão senescente permite um entendimento multifacetado, visto estabelecer uma relação de tempo com o indivíduo e sua história, variando de lugares, épocas e contendo diversas dimensões, tais como a psicológica, a cronológica, a fisiológica, e outras. Desse modo, tem variações de conformidade com a posição social, os caracteres biológicos e hereditários, o grau de saúde, a convivência social e familiar, a situação econômica etc. O significado do termo idoso, apesar de não ser recente, é tratado por expressões como velhice, senescente, velho, terceira idade ou melhor idade, ainda é indefinido, vago e/ou impreciso. A própria norma jurídica brasileira procede revisões periódicas para adequações terminológicas concernentes às diversas fases do que considera “velhice”. Portanto, não é um conceito hermético, visto sofrer oscilações sobremodo no âmbito jurídico, na forma como Engisch (1996, p. 209-210) observa que os conceitos jurídicos são predominantemente indeterminados, pelo menos, em parte. É o que pode se afirmar, por exemplo, a respeito daqueles conceitos naturalísticos que são utilizados pelo direito, como os de “escuridão”, “coisa”, “sossego noturno”, “perigo”, “ruído”. E pode-se avisar o mesmo dos conceitos propriamente jurídicos, como os de “assassinato” (homicídio qualificado), “crime”, “negócio jurídico”, “ato administrativo” etc.




    Cabe lembrar que numa visão semântica e conotativa, toda palavra tem um significado que permite ser ampliado. Contudo, os conceitos aplicados na situação fática descrita, ou na finalidade legal, têm um conteúdo mínimo evidente ou incontestável, mesmo sendo considerado impreciso; pode-se dizer que há um teor cartesiano no referente ao fato, permitindo argumentos de certeza positiva e/ou negativa, portanto, sempre permitindo a dúvida. Nesse entendimento Mello (1988, p. 9) salienta que, em inúmeros casos, ocorrem controvérsias, visto que uma situação por exemplo, considerada urgente, não o é; que há um interesse público relevante ou que certamente não o há; que dado cidadão tem reputação ilibada ou não a tem; que possui ou não notável saber; que determinado evento põe em risco a segurança pública, a tranquilidade pública, a moralidade pública, ou, ao contrário, que não as molesta. Portanto, são imprecisos e juridicamente indeterminados, e dessa maneira, sujeitos a novos entendimentos.




    Os conceitos jurídicos indeterminados permitem diversas interpretações de uma mesma expressão ao longo do tempo e/ou lugar de sua aplicação, flexibilizando as decisões diante dos critérios selecionados e oportunos, para atender ao objetivo da lei, em razão de inúmeras situações postas pelas relações sociais. Todavia, paira uma dúvida quanto à interpretação dos conceitos jurídicos indeterminados, visto sua feição objetiva/subjetiva permitir uma interpretação conceitual e do próprio poder discricionário do tradutor da lei com num juízo de valor. Heller e Feher (1998, p. 121) acentuam que os valores universais permitem interpretações contraditórias, e não apenas divergentes. E, portanto, não é possível salientar que apenas o discernimento do legislador é capaz de saber se um conceito legal indeterminado traz a ideia de valor ou de discricionariedade; assim o ato interpretativo se dá pela apreciação do intérprete, mas não com liberdade irrestrita, e sim vinculado ao ordenamento normativo, assentado na hermenêutica jurídica, que cria as regras e os métodos para a interpretação normativa, fazendo com que seja utilizada no seu sentido exato. Nessa esteira, quando ocorrem imprecisões na norma jurídica, há de se buscar a melhor solução dentre as várias possíveis para a solução mais adequada ao caso concreto. É plausível que os conceitos que estão expressos na norma contenham parâmetros, como exemplo a própria designação de “idoso” que por força do Estatuto do idoso brasileiro adota a idade limite inicial de 60 anos. Também, as específicas referências conceituais sofrem, historicamente, mutações semânticas de conformidade com o tempo, lugar e conjuntura social.




    É inegável que o contexto do conceito da palavra “velho” vem se modificando com o passar do tempo e uma pessoa com pouco mais de 60 anos, atualmente no século XXI, não é mais considerada idosa, embora no Estatuto do idoso brasileiro ainda persista o limite dessa idade; portanto, os conceitos necessitam de avaliação para se adequarem à realidade da vida atual. Como se pode notar, o conceito de velhice não é algo fácil, quaisquer que sejam as dimensões que o permeiam, ou seja: legal, econômico-financeira, social, psicológica, cronológica, dentre outras.




    
1.2.1 - Critérios de envelhecimento adotados aos níveis institucional e legal





    O critério etário é conhecido e muito usado para fixar os limites mínimo e máximo de idade para efeitos de benefícios sociais, constantes das normas constitucionais, legais e utilizado como instrumento prioritário para a restituição de valores do Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF) e outras formas de atendimento em locais públicos e privados. A Constituição brasileira de 1988 também estabelece: a preferência na expedição de precatórios (art. 100, §2º), previdência social (art. 201, I), assistência social (art. 203, I), amparo dos filhos na velhice (art. 229), gratuidade no transporte coletivo urbano (art. 230, §2º), dentre outros.




    No mesmo sentido, a norma infraconstitucional brasileira faz referência ao critério etário. A lei de política nacional do idoso, Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994, considera idosa a pessoa com mais de 60 anos idade (art. 2º), também o Estatuto do idoso, Lei nº 10.741, de 1 de outubro de 2003, estabelece os direitos e a idade igual ou superior a 60 anos (art. 1º). Segundo Barletta (2010, p. 32) foi utilizado como parâmetro as recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS) que considera idosa a pessoa com idade de 65 anos ou mais nas nações desenvolvidas e de 60 anos ou mais nas nações em desenvolvimento, como no caso brasileiro. O termo “velhice” faz parte do texto original da Constituição brasileira de 1988, mais precisamente no art. 201, inciso I, em que fica estabelecido que a previdência social atende alguns benefícios como a “cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte, incluídos os resultantes de acidentes do trabalho, velhice e reclusão”. Ocorre uma redefinição com a Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, que usa a expressão “idade avançada”, embora o termo “velhice” ainda se encontre em parte do texto constitucional no referente à assistência social (art. 203, I), ao dever de amparo dos filhos aos pais (art. 229 da CF/1988). A referida expressão é, usualmente preferida, pela legislação, que a utiliza como parâmetro; contudo, não é definitiva, uma vez que sofre contínuas oscilações em face do avanço tecnológico, do fator econômico, em especial à saúde, que tem ensejado modificações necessárias tanto no conceito de velhice como na legislação, inclusive produzindo mecanismo de maior proteção social à vida digna da pessoa idosa.




    
1.2.2 - Características social e legal do envelhecimento.





    A baliza etária está relacionada às normas e costumes da sociedade. A preocupação com o papel e o espaço do idoso na sociedade contemporânea é tão relevante que consta na Constituição brasileira de 1988 e nas normas infraconstitucionais, a exemplo do Estatuto do idoso. Assim, as prerrogativas do idoso estão normatizadas e se constituem em direito social, como estabelece o artigo 8º da Lei nº 10.741 de 2003: “o envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua proteção um direito social, (...)”. O Estatuto do idoso (Lei nº 10.741/2003), artigo 1º, estabeleceu como marco inicial para o ingresso na vida idosa, ou velhice, a idade de 60 anos, embora seja possível classificar diversas faixas etárias concernentes ao período de envelhecimento. Também tem ocorrido adequações conceituais, tais como salienta Teixeira (2008, p. 112) que lembra que o termo “terceira idade” foi proposto pelo francês Huet no final de 1960, e se consolidou na década de 1970 com a implantação da Universidade da Terceira Idade na França. A ideia de envelhecimento também está correlacionada com as concepções de autogestão, respeito e interação, que em consonância com os diversos serviços públicos, demonstram a inserção social do idoso na sociedade atual, buscando amenizar o termo “velhice”. Cabe lembrar que a velhice, longe de ser apenas uma definição relativa às questões biológicas, também se caracteriza por mudanças institucionais com reflexos nas normas jurídicas que buscam adequações à realidade social e a ampliação da dignidade da pessoa idosa. O problema social de inserção do idoso na sociedade é relevante, considerando a diversidade cultural e econômica, a exemplo dos níveis tais como: familiares, econômicos, biológicos, sociais etc. Essa relevância é pertinente uma vez que o processo de envelhecimento tem relação com o contexto econômico, histórico e social, cujos padrões são dinâmicos e variam com a estrutura social adotada. Nesse panorama observa-se também a contínua busca pela juventude e/ou retardamento do estado de velhice e a valorização da vida digna e solidária.




    É importante ressaltar que ocorre uma diferenciação conceitual entre “longevidade” e “envelhecimento populacional”. Para Carvalho e Garcia (2003, p. 725-733) a longevidade se refere ao número de anos vividos, em média, por pessoas de uma mesma geração, ao passo que o “envelhecimento populacional” não se refere nem a indivíduos e nem geração, e sim a mudança na estrutura etária da população, o que é produzida pelo aumento no número de pessoas acima da idade, e pelo parâmetro considerado como o início da velhice. Este limite inicial varia entre as sociedades e depende de fatores biológicos, econômicos, ambientais, científicos e culturais. O marco inicial adotado pela Organização Mundial de Saúde (OMS) é de 60 anos para os países em desenvolvimento e 65 anos para países desenvolvidos. O Brasil, que se encontra no patamar de país em desenvolvimento, estabeleceu a idade inicial de 60 anos conforme o Estatuto do Idoso, Lei nº 10.741, de 2003.




    Observa-se uma assimetria no estabelecimento das categorias de idosos: uns estão inseridos no grupo dos doentes, empobrecidos e abandonados, ditos como velhice tradicional; outros representam grupos saudáveis, que reivindicam autonomia, inserção na sociedade e condições emancipatórias de direitos, denominado “envelhecimento ativo”. Referente a essa tipologia a World Health Organization (2005, p. 13) menciona que o envelhecimento ativo se aplica tanto a indivíduos quanto a grupos populacionais; consente que as pessoas percebam o seu potencial para o bem-estar físico, social e mental ao longo da vida, e que essas pessoas participem da sociedade de conformidade com suas necessidades, desejos e capacidades. Ao mesmo tempo, proporciona proteção, segurança e cuidados adequados, quando necessários.




    Assevera, ainda, que a palavra “ativo” se refere à participação constante nas questões sociais, culturais, econômicas, espirituais e civis, e não somente na capacidade de estar fisicamente ativo ou de fazer parte da força laboral. As pessoas mais idosas que se aposentam, e aquelas que apresentam alguma doença ou vivem com alguma necessidade especial, podem continuar a contribuir ativamente para o grupo familiar, comunidades e países. O propósito do envelhecimento ativo é aumentar a expectativa de vida saudável e a respectiva qualidade para todas as pessoas que estão envelhecendo, inclusive as que são frágeis, incapacitadas e que requerem cuidados. A qualidade de vida das pessoas envelhecidas, não depende só dos riscos e oportunidades que experimentaram durante a vida, mas também da maneira como as gerações posteriores devem proceder em relação aos valores e apoios mútuos, quando indispensáveis. Heller (op. cit., p. 26) salienta que “é a situação concreta que decide, em todos os casos, se se pode considerar um comportamento determinado como preservador de valores”.
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